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Em 2 de fevereiro de 2017

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

Nº 16 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade
com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificadas registraram nesta
Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir
relacionados:
1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
MDC13 Desenvolvimento de Software e Processamento de Dados Ltda 06.353.488/0001-17 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número: POL1912016, nome: MDC POS, versão: 5.15, código MD-5:

9ED1FAFDC1872D4C86EFB2581023F95F *MDCPOS5
Eletrosom S.A 22.164.990/0001-36 Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF número: POL2162016, nome: PDV-Eletro, versão: 6.2, código MD-5:

1EDE0D1EC11CA235154C2F654CB5D7B2 *PAFELETRO

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

Nº 17 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade
com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificadas registraram nesta
Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais não consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir
relacionados:
1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Prestserv Soluções em Informática Ltda - ME 02.143.500/0001-08 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0042017, nome:

Ecletica Food, versão: 9.0.0, código MD5: DD61767955E48C36D9CD4E4366041DD9 *CAIXA

2. Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações - INA

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
K9 Tecnologia LTDA 0 5 . 0 11 . 4 3 3 / 0 0 0 1 - 6 6 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: INA0012017, nome:

Riser Frente de Caixa, versão: 2.30 , código MD5: 822BCD47523D61EF02A0A380A25FC6F5

3. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PSP

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
DARE GIMENEZ E CIA LTDA ME 68.399.468/0001-34 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: PSP0032017, nome: SIGMA Checkout, versão: 2.7.0.0, código MD5:

D4E92FF3C2725A36D94EA7584ED0AF4E
ADDAMARK COMERCIO E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA 50.600.071/0001-01 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: PSP0022017, nome:RETAIL PRO, versão:8.7.0.0, código MD5:

5E6A14A6C02788325330A3DACA965BC1
LINX SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA 54.517.628/0001-98 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: PSP0022017, nome:RETAIL PRO, versão:8.7.0.0, código MD5:

5E6A14A6C02788325330A3DACA965BC1

1.5.2. Roteiro de Análise do SAT (RA v. 1.8.4)
1.6. Laudo da análise técnica
1.6.1. Número: SAT034-017
1.6.2. Órgão técnico responsável
1.6.2.1. Razão social: Fundação Instituto Nacional de Te-

lecomunicações - FINATEL
1.6.2.2. CNPJ: 24.492.886/0001-04
2. Identificação do fabricante/importador do SAT
2.1. Fabricante ou Importador: GERTEC

2.2. Razão social: GERTEC Brasil Ltda
2.3. CNPJ: 03.654.119/0001-76
2.4. Inscrição estadual / UF: 000.052.619.494 (BA)
3. Informações do modelo registrado
3.1. Drivers de comunicação: arquivo "GERTSAT.DLL".
3.1.1. Sistema operacional: WINDOWS XP/7
3.1.2. Hash code/algoritmo (MD5):

22DCDD5E4CD93F696E85797022187749
4. Equipe responsável pela verificação funcional

4.1. Representantes das Unidades Federadas signatárias do
Ajuste Sinief 11 de 24/10/2010 integrantes da equipe de Verificação
funcional (Nome/RG/UF):

André Carballo Diaz (RG:25.617.929-3/SP)
Heitor Mitsutani (RG:12.401.217-6/SP)
Luciana Naomi Hirata (RG:43.468.830-7/SP)
Renato Hama (RG 25.292.426-5/SP)

Torna sem efeito a publicação do Ajuste
SINIEF 07/05*.

Nº 18 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazen-
dária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, torna sem efeito a publicação
do Ajuste SINIEF 07/05*, D.O.U. 02.02.17, Seção 1, páginas 45 e 46.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PORTARIA PGFN Nº 152, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre o Programa de Regularização
Tributária - PRT de que trata a Medida
Provisória n° 766, de 04 de janeiro de
2017, de débitos inscritos em Dívida Ativa
da União administrados pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, inciso I, do De-
creto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII
e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº
36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 13
da Medida Provisória n° 766, de 04 de janeiro de 2017, resolve:

CAPÍTULO I
DOS DÉBITOS OBJETO DO Programa de Regularização

Tr i b u t á r i a
Art. 1º Os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN) inscritos em Dívida Ativa da União até a data de
adesão ao programa, de natureza tributária ou não tributária, vencidos
até 30 de novembro de 2016, poderão ser quitados na forma e con-
dições estabelecidas nesta Portaria.

Art. 2º O Programa de Regularização Tributária (PRT)
abrange os débitos de pessoas físicas e jurídicas, inclusive objeto de
parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos ou em discussão ju-
dicial, mesmo que em fase de execução fiscal já ajuizada, consi-
derados isoladamente:

I - os débitos, no âmbito da PGFN, decorrentes das con-
tribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das
contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos;

II - os demais débitos administrados pela PGFN;
III - os débitos relativos às contribuições sociais instituídas

pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.
§1º Deverão ser formalizados requerimentos de adesão dis-

tintos para os débitos previstos nos incisos I, II e III deste artigo.
§ 2º Os débitos de que trata o inciso I que sejam recolhidos

por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf)
deverão compor o parcelamento de que trata o inciso II.

§ 3º Poderão ser objeto do PRT os débitos relativos à Con-
tribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores
e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF), não se
aplicando a vedação contida no art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de
outubro de 1996.

§ 4º Não poderão ser liquidados na forma do PRT os débitos
apurados na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

CAPÍTULO II
DOS PARCELAMENTOS
Art. 3º O sujeito passivo poderá liquidar os débitos abran-

gidos pelo PRT mediante a opção por uma das seguintes moda-
lidades:

I - pagamento à vista de 20% (vinte por cento) do valor da
dívida consolidada e parcelamento do restante em até 96 (noventa e
seis) parcelas mensais e sucessivas; ou

II - pagamento da dívida consolidada em até 120 (cento e
vinte) parcelas mensais e sucessivas, calculadas observando-se os
seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor consolidado:

a) da 1ª (primeira) à 12ª (décima segunda) prestação: 0,5%
(cinco décimos por cento);

b) da 13ª (décima terceira) à 24ª (vigésima quarta) prestação:
0,6% (seis décimos por cento);

c) da 25ª (vigésima quinta) à 36ª (trigésima sexta) prestação:
0,7% (sete décimos por cento); e

d) da 37ª (trigésima sétima) prestação em diante: percentual
correspondente ao saldo remanescente, em até 84 (oitenta e quatro)
prestações mensais e sucessivas.

Parágrafo único. O parcelamento de débitos cujo valor con-
solidado seja igual ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões
de reais) depende da apresentação de carta de fiança ou seguro ga-
rantia judicial, observados os requisitos definidos na Portaria PGFN
nº 644, de 1º de abril de 2009, e alterações posteriores, e na Portaria
PGFN nº 164, de 27 de fevereiro de 2014.

CAPÍTULO III
DA ADESÃO
Art. 4º A adesão ao Programa de Regularização Tributária se

dará mediante requerimento a ser realizado exclusivamente por meio
do sítio da PGFN na Internet, no endereço <http://www.pgfn.gov.br>,
no Portal e-CAC PGFN, opção "Programa de Regularização Tri-
butária", disponível no menu "Benefício Fiscal", observando-se os
seguintes períodos:

I - período de 06 de março de 2017 a 03 de julho de 2017,
para o parcelamento de que trata o inciso I do art. 2º; e

II - período de 06 de fevereiro de 2017 a 05 de junho de
2017, para o parcelamento de que trata o inciso II do art. 2º.

Parágrafo único. A adesão ao parcelamento de que trata o
inciso III do art. 2º deverá ser realizada nas agências da Caixa Eco-
nômica Federal (Caixa) localizadas na Unidade da Federação na qual
esteja localizado o estabelecimento do empregador solicitante, no
período de 06 de março de 2017 a 03 de julho de 2017.

Art. 5º O deferimento do pedido de adesão ao PRT fica
condicionado ao pagamento do valor à vista ou da primeira prestação,
conforme o caso, que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do
requerimento de adesão.

§ 1º Quando o valor da dívida consolidada for igual ou
superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), além do pa-
gamento previsto no caput, o deferimento fica condicionado à apre-
sentação de carta de fiança ou seguro garantia judicial.

§ 2º Considerar-se-ão automaticamente deferidos os pedidos
de parcelamento que atendam aos requisitos desta Portaria após o
decurso de 90 (noventa) dias da data de seu protocolo sem ma-
nifestação da autoridade competente.

Art. 6º A adesão ao Programa de Regularização Tributária:
I - poderá ser feita pelo devedor principal ou pelo cor-

responsável constante da inscrição em Dívida Ativa da União;
II - no caso de devedor pessoa jurídica, o requerimento

deverá ser formulado pelo responsável perante o Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);

III - abrangerá a totalidade das inscrições em dívida ativa da
União exigíveis em nome do sujeito passivo, na condição de con-
tribuinte ou responsável, no momento da adesão;

IV - abrangerá a totalidade das competências dos débitos que
compõem as inscrições em dívida ativa da União;

V - implica a confissão irrevogável e irretratável dos débitos
em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte ou res-
ponsável e por ele indicados para compor o PRT, nos termos dos art.
389 e art. 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de
Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e
irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Portaria e na
Medida Provisória nº 766, de 2017;
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VI - implica o dever de pagar regularmente as parcelas dos
débitos consolidados no PRT e os débitos vencidos após 30 de no-
vembro de 2016, inscritos ou não em Dívida Ativa da União;

VII - implica a vedação da inclusão dos débitos que com-
põem o PRT em qualquer outra forma de parcelamento posterior,
ressalvado o reparcelamento de que trata o art. 14-A da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002;

VIII - implica o cumprimento regular das obrigações com o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IX - implica a manutenção dos gravames decorrentes de
arrolamento de bens de medida cautelar fiscal e das garantias pres-
tadas nas ações de execução fiscal ou qualquer outra ação judicial;

X - importa expresso consentimento do sujeito passivo, nos
termos do § 5º do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de
1972, quanto à implementação, pela PGFN, de endereço eletrônico,
no e-CAC PGFN, para envio de comunicações ao seu domicílio
tributário, com prova de recebimento; e

XI - implica o dever de o sujeito passivo acessar perio-
dicamente o e-CAC PGFN para acompanhamento da situação do
parcelamento e emissão do Darf para pagamento do valor à vista e
das parcelas;

Parágrafo único. Para fins do inciso III, considerar-se-ão
exigíveis todos os débitos cuja exigibilidade não esteja suspensa nos
termos do art. 151 do Código Tributário Nacional.

CAPÍTULO IV
DA GARANTIA
Art. 7º Nos casos em que o deferimento da adesão é con-

dicionado à apresentação de garantia, o sujeito passivo, após aderir ao
parcelamento no e-CAC PGFN, deverá protocolar na unidade de
atendimento integrado da Receita Federal do Brasil de seu domicílio
tributário, até o prazo final para adesão à respectiva modalidade de
parcelamento, requerimento de apresentação da garantia, observando
os seguintes requisitos:

I - estar assinado pelo devedor ou por seu representante legal
com poderes especiais;

II - estar instruído com:
a) documento de constituição da pessoa jurídica ou equi-

parada, com as respectivas alterações que permitam identificar os
responsáveis por sua gestão;

b) documento de identificação da pessoa física; do inven-
tariante, no caso de espólio; do titular de empresa individual; do
representante legal indicado no ato constitutivo, no caso de sociedade;
ou do procurador legalmente habilitado, se houver;

c) Documento de Arrecadação de Receitas Federais que
comprove o pagamento da antecipação ou da 1ª (primeira) parcela, de
acordo com o montante confessado e o prazo pretendido;

d) na hipótese do art. 16, cópia da petição de renúncia,
devidamente protocolada, ou de certidão do Cartório que ateste a
situação das respectivas ações.

III - estar instruído com a documentação relativa à garan-
tia:

a) no caso de fiança bancária, carta de fiança bancária de
acordo com os requisitos dispostos na Portaria PGFN nº 644, de 1º de
abril de 2009, e alterações posteriores;

b) no caso de seguro garantia judicial, contrato que atenda
aos requisitos dispostos na Portaria PGFN nº 164, de 27 de fevereiro
de 2014;

IV - conter seguro garantia judicial ou carta de fiança ban-
cária em valor suficiente à garantia integral da modalidade de par-
celamento objeto do requerimento de adesão;

Parágrafo único. No caso do parcelamento de que trata o
inciso III do art. 2º, a documentação referente à garantia deverá ser
apresentada juntamente com o pedido de adesão nas agências da
CAIXA, conforme estabelecido no parágrafo único do art. 4º.

Art. 8º Cabe à unidade da PGFN do domicílio tributário do
sujeito passivo optante manifestar expressamente a aceitação da ga-
rantia, avaliados os requisitos de idoneidade e suficiência, tendo em
vista a sua acessibilidade e liquidez, o montante consolidado do
débito e o prazo pretendido.

Parágrafo único. As garantias de fiança bancária e seguro
garantia judicial eventualmente existentes e vinculadas a débitos a
serem incluídos no programa poderão ser consideradas para fins de
análise da suficiência à satisfação integral do saldo a ser consolidado
no PRT, exigindo-se, caso necessário, a complementação ou adi-
tamento do instrumento.

Art. 9º Constatada a inobservância de algum requisito for-
mal, considerada inidônea ou insuficiente a garantia, a unidade com-
petente da PGFN notificará o sujeito passivo para regularização, subs-
tituição ou complementação, conforme o caso, fixando-se prazo não
superior a 30 (trinta) dias para o atendimento da exigência.

CAPÍTULO V
DA CONSOLIDAÇÃO E DAS PRESTAÇÕES MENSAIS
Art. 10. A dívida será consolidada na data do pedido de

parcelamento e resultará da soma:
I - do principal;
II - da multa de mora ou de ofício;
III - dos juros de mora; e
IV - dos honorários ou encargos-legais.
Art. 11. O valor mínimo da prestação mensal de cada um dos

parcelamentos previstos no art. 3º, considerados isoladamente, será
de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), quando o optante for pessoa
física; e

II - R$ 1.000,00 (mil reais), quando o optante for pessoa
jurídica.

Parágrafo único. Os valores mínimos previstos nos incisos aplicam-
se à antecipação devida na modalidade de que trata o inciso I do art. 3º.

Art. 12 O valor de cada prestação, inclusive da parcela mí-
nima, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sis-
tema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos fe-
derais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subse-
quente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de
1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver
sendo efetuado.

§ 1º O parcelamento de que trata o inciso III do art. 2º será
reajustado na forma do art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de
1990, a contar da data da formalização do Termo de Confissão de
Dívida e Compromisso de Pagamento das Contribuições Sociais
(TCDCP-CS) até a data do pagamento previsto.

§ 2º As prestações vencerão no último dia útil de cada
mês.

Art. 13. O pagamento das prestações deverá ser efetuado
exclusivamente mediante Documento de Arrecadação de Receitas Fe-
derais emitido pelo sistema de parcelamento, através do e-CAC da
PGFN.

§ 1º O pagamento das prestações do parcelamento dos dé-
bitos a que se refere o inciso III do art. 2º deverá ser efetuado por
meio de Guia de Regularização de Débitos (GRDE), emitida nas
agências da Caixa.

§ 2º Eventual pagamento realizado de forma diversa à pre-
vista nesta Portaria será considerado sem efeito para qualquer fim.

CAPÍTULO VI
DA DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIOR-

MENTE CONCEDIDOS
Art. 14. O sujeito passivo que desejar parcelar débitos objeto

de parcelamentos em curso, na forma desta Portaria, deverá, pre-
viamente à adesão, formalizar a desistência desses parcelamentos
exclusivamente no sítio da PGFN na internet, no endereço
<http://www.pgfn.gov.br>, no Portal e-CAC PGFN, opção "Desis-
tência de Parcelamentos".

§ 1º As desistências de parcelamentos de débitos decorrentes
das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
das contribuições instituídas a título de substituição e das contri-
buições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fun-
dos, deverão ser feitas na unidade de atendimento integrado da Re-
ceita Federal do Brasil do domicílio tributário do devedor.

§ 2º As desistências de parcelamentos de débitos relativos às
contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29
de junho de 2001, deverão ser feitas nas agências da Caixa lo-
calizadas na Unidade da Federação - UF na qual esteja localizado o
estabelecimento do empregador solicitante.

Art. 15. A desistência dos parcelamentos anteriormente con-
cedidos, feita de forma irretratável e irrevogável:

I - deverá ser efetuada isoladamente em relação a cada mo-
dalidade de parcelamento da qual o sujeito passivo pretenda de-
sistir;

II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos conso-
lidados na respectiva modalidade de parcelamento; e

III - implicará imediata rescisão destes, considerando-se o
sujeito passivo optante notificado das respectivas extinções, dispen-
sada qualquer outra formalidade.

§ 1º Nas hipóteses em que os pedidos de adesão ao PRT
sejam cancelados ou não produzam efeitos, os parcelamentos para os
quais houver desistência não serão restabelecidos.

§ 2º A desistência de parcelamentos anteriores ativos para
fins de adesão ao PRT implicará perda de todas as eventuais reduções
aplicadas sobre os valores já pagos, conforme previsto em legislação
específica de cada modalidade de parcelamento.

CAPÍTULO VII
DOS DÉBITOS EM DISCUSSÃO JUDICIAL
Art. 16. Para incluir no PRT débitos que se encontrem em

discussão judicial, o sujeito passivo deverá, cumulativamente:
I - desistir previamente das ações judiciais que tenham por

objeto os débitos que serão quitados;
II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais

se fundem as ações judiciais; e
III - protocolar requerimento de extinção do processo com

resolução do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput
do art. 487 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil.

§ 1º Somente será considerada a desistência parcial de ação
judicial proposta se o débito objeto de desistência for passível de
distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial.

§ 2º A desistência e a renúncia de que trata o caput não
exime o autor da ação do pagamento dos honorários, nos termos do
art. 90 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil.

Art. 17. Até a data final para adesão à respectiva modalidade
de parcelamento, o optante deverá comparecer à unidade de aten-
dimento integrado da Secretaria da Receita Federal do Brasil de seu
domicílio tributário para comprovar o pedido de desistência e a re-
núncia de ações judiciais, mediante a apresentação da 2ª (segunda)
via da correspondente petição ou de certidão do Cartório que ateste a
situação das respectivas ações.

Parágrafo único. No caso do parcelamento de que trata o
inciso III do art. 2º, a documentação referente ao pedido de de-
sistência e a renúncia de ações judiciais deverá ser apresentada nas
agências da Caixa, conforme estabelecido no parágrafo único do art.
4º.

Art. 18. Os depósitos vinculados aos débitos a serem par-
celados serão automaticamente transformados em pagamento defi-
nitivo ou convertidos em renda da União ou em renda do FGTS, no
caso dos débitos relativos às contribuições sociais instituídas pela Lei
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

§ 1º Depois da alocação do valor depositado à dívida in-
cluída no PRT, se restarem débitos não liquidados pelo depósito, o
saldo devedor poderá ser quitado na forma prevista no art. 3º.

§ 2º Depois da conversão em renda ou da transformação em
pagamento definitivo, o sujeito passivo poderá requerer o levanta-
mento do saldo remanescente, se houver, desde que não haja outro
débito exigível.

§ 3º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput
somente se aplica aos casos em que tenha ocorrido desistência da
ação ou do recurso e renúncia a qualquer alegação de direito sobre o
qual se funda a ação.

Art. 19. Na hipótese de o sujeito passivo não desejar incluir
na modalidade de parcelamento débito exigível que esteja em dis-
cussão judicial, deverá concluir o procedimento de adesão e, após,
apresentar à unidade de atendimento integrado da Receita Federal do
Brasil de seu domicílio tributário, até a data final para adesão à
respectiva modalidade de parcelamento, requerimento de revisão da
consolidação, solicitando a exclusão do débito do parcelamento, me-
diante apresentação de certidão narrativa do processo judicial que
comprove a existência e manutenção de discussão judicial relati-
vamente ao débito que não deseja incluir no PRT.

CAPÍTULO VIII
DA EXCLUSÃO DO PRT
Art. 20. Implicará exclusão do devedor do PRT, a exigi-

bilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago
e a automática execução da garantia prestada:

I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou
6 (seis) alternadas;

II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as
demais estiverem pagas;

III - a constatação de qualquer ato tendente ao esvaziamento
patrimonial do sujeito passivo como forma de fraudar o cumprimento
do parcelamento;

IV - a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da
pessoa jurídica optante;

V - a concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei
nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992;

VI - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, nos termos dos art. 80 e art. 81
da Lei nº 9.430, de 1996;

VII - o não pagamento dos débitos vencidos após 30 de
novembro de 2016, inscritos ou não em Dívida Ativa da União; ou

VIII - o descumprimento das obrigações com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

§ 1º É considerada inadimplida a parcela parcialmente pa-
ga.

§ 2º Rescindido o parcelamento, apurar-se-á o saldo devedor,
com o prosseguimento da cobrança.

§ 3º A caracterização das hipóteses de exclusão previstas nos
incisos I e II implica rescisão imediata e definitiva do parcelamento,
independentemente de notificação ao sujeito passivo.

§ 4º A exclusão do PRT com base nas hipóteses previstas
nos incisos III a VIII será precedida de notificação ao sujeito passivo,
para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação,
apresentar manifestação de inconformidade contra a representação
fiscal lavrada por Procurador da Fazenda Nacional.

§ 5º Da decisão que apreciar a manifestação de inconfor-
midade de que trata o § 4º deste artigo, o sujeito passivo poderá
interpor recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da noti-
ficação da decisão de exclusão.

CAPÍTULO IX
DA REVISÃO
Art. 21. A revisão da consolidação será efetuada pela PGFN,

a pedido do sujeito passivo ou de ofício, e importará recálculo de
todas as parcelas devidas.

Parágrafo único. No caso do parcelamento de que trata o
inciso III do art. 2º, a revisão da consolidação será efetuada pela
Caixa.

CAPÍTULO X
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 22. Compete aos Procuradores da Fazenda Nacional em

exercício na unidade da PGFN do domicílio tributário do sujeito
passivo optante, entre outros atos:

I - apreciar:
a) os pedidos de inclusão, exclusão ou retificação de débitos

referentes à consolidação do parcelamento;
b) os requerimentos de revisão, retificação ou de regula-

rização de modalidades;
c) as manifestações de inconformidade apresentadas em ra-

zão de requerimentos de adesão não validados ou cancelados;
d) pedidos de reconsideração de rescisões de parcelamento

em razão de inadimplência de parcelas, nos casos dos incisos I e II,
do art. 20, desta Portaria;

e) as manifestações de inconformidade apresentadas contra
representações fiscais para fins de exclusão do sujeito passivo do PRT
nas hipóteses dos incisos III a VIII, e §4º, do art. 20, desta Por-
taria;

II - manifestar expressamente a aceitação da garantia, nos
casos em que seja exigível carta de fiança ou seguro garantia ju-
dicial.

III - lavrar representação fiscal para fins de exclusão do
sujeito passivo do PRT nos casos dos incisos III a VIII do art. 20
desta Portaria;

IV - prestar informações ou atender requisições de auto-
ridade judiciária, no interesse da Justiça, e solicitações de órgão do
Ministério Público ou de autoridade administrativa no interesse da
Administração Pública.

§ 1º Compete ao titular da unidade da PGFN do domicílio
tributário do optante apreciar recursos apresentados em face das de-
cisões proferidas nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo.
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§ 2º Sem prejuízo da competência das unidades descen-
tralizadas, a Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União e a Co-
ordenação-Geral de Grandes Devedores da PGFN poderão lavrar re-
presentação fiscal para fins de exclusão de optantes nas hipóteses dos
incisos III a VIII do art. 20 desta Portaria;

Art. 23. Fica delegada à Caixa a competência para regu-
lamentação, concessão e a administração do parcelamento dos débitos
de que trata o inciso III do art. 2º, cabendo a esta:

I - dar publicidade às regras e aos procedimentos para a
efetivação do parcelamento;

II - elaborar, disponibilizar e firmar o Termo de Confissão de
Dívida e Compromisso de Pagamento das Contribuições Sociais da
LC nº 110, de 2001;

III - apreciar pedidos de:
a) inclusão, exclusão ou retificação de débitos referentes à

consolidação do parcelamento;
b) desistência dos parcelamentos firmados à luz do art. 13-A

da Lei nº 10.522, de 2002;
IV - rescindir de forma imediata e definitiva o parcelamento

quando caracterizadas as hipóteses de exclusão previstas nos incisos I
e II do art. 20 desta Portaria;

V - editar ato de exclusão e rescindir o parcelamento, após
comunicação da PGFN, nas hipóteses de exclusão previstas nos in-
cisos III a VIII, do art. 20 desta Portaria;

Parágrafo único. A delegação não compreende:
I - a manifestação acerca da aceitação da garantia, devendo o

processo ser encaminhado à unidade da PGFN do domicílio tributário
do sujeito passivo, devidamente instruído, para o fim de sua au-
torização.

II - a apreciação da manifestação de inconformidade ou do
recurso contra o ato de exclusão, nos casos previstos no §4º do art. 20
desta Portaria.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24. A inclusão de débitos nos parcelamentos de que

trata esta Portaria não implica novação de dívida.
Art. 25. Aos parcelamentos de que trata esta Portaria:
I - aplicam-se o disposto no art. 11, caput e § 2º e § 3º, no

art. 12 e no art. 14, inciso IX, da Lei nº 10.522, de 2002;
II - não se aplicam o disposto no § 1º do art. 3º da Lei nº

9.964, de 10 de abril de 2000, no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de
30 de maio de 2003, e no art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro
de 1996; e

III - não se aplica a delegação de competência prevista na
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 11, de 29 de dezembro de 2011.

Art. 26. Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

FABRÍCIO DA SOLLER

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

RETIFICAÇÃO

No caput do art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.687,
de 31 de janeiro de 2017, publicada no DOU nº 23, de 1º de fevereiro
de 2017, seção I, página 65,

Onde se lê:
"Art. 10. Na hipótese de adesão ao pagamento à vista ou ao

parcelamento com utilização de créditos de que tratam os incisos I e
II do caput do art. 2º, o sujeito passivo deverá, no prazo de que trata
o § 4º do art. 3º, informar os montantes de prejuízo fiscal decorrentes
da atividade geral ou da atividade rural e de base de cálculo negativa
da CSLL, existentes até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 30
de junho de 2016, que estejam disponíveis para utilização, e os
demais créditos próprios, relativos a tributos, que serão utilizados
para liquidação dos débitos."

Leia-se:
"Art. 10. Na hipótese de adesão ao pagamento à vista ou ao

parcelamento com utilização de créditos de que tratam os incisos I e
II do caput do art. 2º, o sujeito passivo deverá, no prazo de que trata
o § 4º do art. 3º, informar os montantes de prejuízo fiscal decorrentes
da atividade geral ou da atividade rural e de base de cálculo negativa
da CSLL, existentes até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 29
de julho de 2016, que estejam disponíveis para utilização, e os demais
créditos próprios, relativos a tributos, que serão utilizados para li-
quidação dos débitos."

SUBSECRETARIA DE ADUANA E RELAÇÕES
INTERNACIONAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 18,
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

Enquadra veículos em "Ex" da TIPI

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA, tendo em vista o disposto na Nota Complementar NC
(87-3) da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro
de 2011, e na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de 2009, e
ainda o que consta do processo nº 10030.000709/0916-44, declara:

Art. 1º Os veículos relacionados no Anexo Único a este Ato
Declaratório Executivo cumprem as exigências para enquadramento
no Ex-02 do código 8702.10.00 da TIPI.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RONALDO SALLES FELTRIN CORREA

ANEXO ÚNICO
Nome do veículo: VW 5.150 OD (VW/Masca Granmini EM)
Versão: VW 5.150 OD - Escolar
Capacidade de transporte: 11 (onze) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 3.800cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 25,4969m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 8.160 OD (VW/Masca Granmini O)
Versão: VW 8.160 OD - Escolar
Capacidade de transporte: 23(vinte e três) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 3.800cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 26,959m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 9.160 OD (VW/Masca GranmicroO)
Versão: VW 9.160 OD - Escolar
Capacidade de transporte: 28(vinte e oito) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 3.800cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 33,666m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 15.190 EOD HD(ESCOLAR HD -Carroceria Marcopolo)
Versão: VW 15.190 EOD HD- Escolar HD
Capacidade de transporte: 49(quarenta e nove) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 4.600cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 35,4972m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca Carroceria: MARCOPOLO
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 15.190 EOD SUPER(ESCOLAR SUPER-Carroceria Induscar)
Versão: VW 15.190 EOD SUPER- Escolar SUPER
Capacidade de transporte: 61(sessenta e uma) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 4.600cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 46,9246 m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca Carroceria: INDUSCAR
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 15.190 EOD ESC.POWER(ESCOLAR POWER-Carroceria Co-
mil)
Versão: VW 15.190 EOD ESC POWER- Escolar POWER
Capacidade de transporte: 57(cinquenta e sete) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 4.600cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 39,7774m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca Carroceria: COMIL
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 15.190 OD (VW/Mid Gran Rural Esc)
Versão: VW 15.190 OD - Escolar
Capacidade de transporte: 49(quarenta e nove) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 4.600cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 46,6645m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 15.190 OD(VW/Masca Granmidi U)
Versão: VW 15.190 OD - Carroceria Mascarello
Capacidade de transporte: 56(cinquenta e seis) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 4.600cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 50,168m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 17.280 OT(VW/Masca Roma)
Versão: VW 17.280 OT- Carroceria Mascarello
Capacidade de transporte: 55(cinquenta e cinco) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 6.800cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 51,461m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 15.190 ODR(VW/Masca Gran Midi U)
Versão: VW 15.190 ODR
Capacidade de transporte: 56(cinquenta e seis) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 4.600cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 46,9035m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 8.160 OD (VW/Masc Mini Esc)
Versão: VW 8.160 OD - Escolar
Capacidade de transporte: 30(trinta) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)

Cilindradas: 3.800cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 28,713m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 8.160 ODR Neobus(VW/NeobusMini Esc)
Versão: VW 8.160 ODR- Escolar (Carroceria Neobus)
Capacidade de transporte: 30(trinta) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 3.800cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 23,000m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: NEOBUS/San MarinoÔnibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 8.160 OD PB Marcopolo(ESCOLAR -Carroceria Marcopolo)
Versão: VW 8.160 OD PB Marcopolo- Escolar (VW/MPOLO MINI ESC)
Capacidade de transporte: 29(vintee nove) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 3.800cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 30,149m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/ FabricanteCarroceria: MARCOPOLO/MARCOPOLO S/A
Ano/modelo: 2016/2017

Nome do veículo: VW 15.190 ODR - Escolar (VW/Masca GranMidi EOD O)
Versão: VW 15.190 ODR- Escolar
Capacidade de transporte: 56(cinquenta e seis) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel ou semi diesel)
Cilindradas: 4.600cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 46,6645m³
Marca Chassi: VW Marca/Fabricante: VW/MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
Marca/Fabricante Carroceria: MASCARELLO/Mascarello Carrocerias e Ônibus Ltda.
Ano/modelo: 2016/2017

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 19,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

Enquadra veículos em "Ex" da TIPI

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA, tendo em vista o disposto na Nota Complementar NC
(87-3) da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de de-
zembro de 2011, e na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de
2009, e ainda o que consta do processo nº 10030.000526/1016-16,
declara:

Art. 1º Os veículos relacionados no Anexo Único a este Ato
Declaratório Executivo cumprem as exigências para enquadramento
no Ex-02 do código 8702.10.00 da TIPI.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RONALDO SALLES FELTRIN CORREA

ANEXO ÚNICO
Nome do veículo: Sprinter 415CDI
Versão: Micro-ônibus Sprinter 415CDI(Transporte de passageiros-teto baixo-entre ei-
xos:3.665 mm)
Capacidade de transporte: 10(dez) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
Cilindradas: 2.143cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 11,847m³
Marca Chassi: Mercedes-Benz
Marca/Fabricante: Mercedes-Benz/Mercedes-Benz Argentina S.A.
Ano/modelo: 2017/2018

Nome do veículo: Sprinter 415CDI
Versão: Micro-ônibus Sprinter 415CDI(Transporte de passageiros-teto alto-entre eixos:3.665
mm)
Capacidade de transporte: 10(dez) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
Cilindradas: 2.143cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 13,279m³
Marca Chassi: Mercedes-Benz
Marca/Fabricante: Mercedes-Benz/Mercedes-Benz Argentina S.A.
Ano/modelo: 2017/2018

Nome do veículo: Sprinter 415CDI
Versão: Micro-ônibus Sprinter 415CDI(Transporte de passageiros-teto baixo-entre ei-
xos:3.665 mm)
Capacidade de transporte: 16(dezesseis) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
Cilindradas: 2.143cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 11,847m³
Marca Chassi: Mercedes-Benz
Marca/Fabricante: Mercedes-Benz/Mercedes-Benz Argentina S.A.
Ano/modelo: 2017/2018

Nome do veículo: Sprinter 415CDI
Versão: Micro-ônibus Sprinter 415CDI(Transporte de passageiros-teto alto-entre eixos:3.665
mm)
Capacidade de transporte: 16(dezesseis) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
Cilindradas: 2.143cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 13,279m³
Marca Chassi: Mercedes-Benz
Marca/Fabricante: Mercedes-Benz/Mercedes-Benz Argentina S.A.
Ano/modelo: 2017/2018

Nome do veículo: Sprinter 515CDI
Versão: Micro-ônibus Sprinter 515CDI(Transporte de passageiros-teto alto-entre eixos:4.325
mm)
Capacidade de transporte: 18(dezoito) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
Cilindradas: 2.143cm³ / Volumeinterno do habitáculo = 16,560m³
Marca Chassi: Mercedes-Benz
Marca/Fabricante: Mercedes-Benz/Mercedes-Benz Argentina S.A.
Ano/modelo: 2017/2018


